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			PREFÁCIO

			O convite de Ana Clara Suzart Lopes da Silva para prefaciar a presente obra deixou-me muitíssimo honrada, visto que se trata de material inovador e que denota dedicação, competência e zelo na pesquisa científica empreendida, cujos resultados são colhidos proficuamente. Na condição de Professora Adjunta da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia tive o prazer de tê-la como discente nas disciplinas Obrigações II1 e Direito das Relações de Consumo2, demonstrando um desempenho exemplar e obtendo excelentes aprovações. Na etapa final da sua Graduação, optou por solicitar a minha orientação para a produção do seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); o que gerou mais uma alegria para esta docente.

			A escolha do tema foi realizada pela própria orientanda, sob o fundamento de que o Neuromarketing consiste em tema inovador, sem produções brasileiras sobre a seara no que concerne à específica proteção dos consumidores. Alertei-a que a inexistência de obras sobre a temática, especificamente, quanto à defesa dos vulneráveis, seria um fator que lhe ensejariam uma maior investigação e postura crítica sobre o cenário contemporâneo. No entanto, a pesquisadora não hesitou nem demonstrou qualquer receio do maior trabalho e mergulhou profundamente na tarefa, realizando-a com coragem e determinação.

			Importante ressaltar que o seu interesse acerca da temática decorreu também do fato de que, em 2016, no Brasilcon Acadêmico, realizado no XIII Congresso Brasileiro do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor3, a autora, ainda quando estudante, defendeu bravamente artigo que havia elaborado sobre o Neuromarketing e a proteção dos consumidores. Em julho de 2017, na 25th International Association of Consumer Law Conference (IACL), reiterou esta tarefa, expondo, de modo corajoso, para um público composto também de estrangeiros, o seu posicionamento em face do polêmico assunto.4 Em 2018, mais uma vez, tratou no assunto no XIX Congresso BRASILCON, bem como apresentou pôster no XVII Encontro Nacional do CONPEDI SALVADOR (pôster).5 Em 2019, a autora participou da Aula Magna da UCSAL intitulada “Publicidade Infantil Abusiva: Reflexões sobre a infância e as relações de consumo na atualidade”6 e, neste mesmo ano, defendeu artigo no XXVIII Encontro Nacional CONPEDI Goiânia.7 

			No decorrer da redação da Monografia, cumpriu todos os prazos estipulados para a entrega dos capítulos, bem como efetivou as correções e sugestões necessárias, concretizando, de forma brilhante, a sua defesa, contando com a participação dos professores Carlos Berhman Rátis e Raphael Rêgo, obtendo nota máxima, com louvor e indicação para publicação. As palavras escritas por Ana Clara Suzart Lopes da Silva encantaram os presentes não somente pelas ideias e concepções que as embasaram, mas, também, por sua firme expressão oral, defendendo os interesses e os direitos dos consumidores. Observa-se que a autora descreveu devidamente o problema investigado e a hipótese central arregimentada, explicitando os objetivos geral e específicos, assim como a Metodologia aplicada, composta pelos tipos de métodos, pesquisas e técnicas manejados para a execução das atividades. Demonstrou segurança e organização para a sedimentação da sua Monografia e, principalmente, seriedade na coleta dos dados documentais e bibliográficos.

			A obra encontra-se composta por cinco capítulos, contabilizando-se a parte introdutória, destinando-se o primeiro a versar sobre os aspectos gerais do Neuromarketing, destacando-se o seu surgimento, características e estratégias (visuais, auditivas, olfativas, as relacionadas ao tato e outras identificadas). No terceiro capítulo, constam o conceito de vulnerabilidade, as espécies e adentra-se na fragilidade exacerbada dos consumidores diante deste instrumento, principalmente, na pós-modernidade estigmatizada pela contratação massificada, pela constante busca de aumento do consumo e das práticas agressivas de venda. Destina-se o quarto capítulo a tratar das violações às normas constitucionais que consagram o direito fundamental do consumidor, qualificando-o também como pilar da Ordem Econômica do País, tratando-se adrede do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária. Por fim, o fenômeno é examinado à luz da Lei Federal n. 8.078/90, em cotejo com o princípio da publicidade e os direitos básicos dos consumidores, atribuindo-se enfoque ao controle das mensagens enganosas e abusivas, à educação para o consumo e ao direito à informação.

			Emanam do Código de Proteção e Defesa do Consumidor princípios que servem para nortear os liames jurídicos formalizados nesta seara. Constituem diretrizes que decorrem do microssistema consumerista e que colaboram para a análise dos conflitos existentes e para a interpretação das normas condizentes com a matéria.8 São normas ou mandamentos de otimização que ordenam que algo seja realizado “na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes”.9 Destacam-se os vetores da vulnerabilidade, da transparência, do equilíbrio ou harmonia, da solidariedade e da intervenção estatal. É manifesto o desequilíbrio entre consumidor e fornecedor nas relações jurídicas que travam entre si, conduzindo Bruno Miragem a afirmar que a vulnerabilidade informa “se as normas do direito do consumidor devem ser aplicadas e como devem ser aplicadas”.10 Na realidade, o legislador instituiu um diploma legal específico para a tutela do consumidor, atendendo aos ditames constitucionais, objetivando a proteção de uma categoria mais débil em relação ao grupo fornecedor.11 O CDC é uma lei rationae personae voltada para a “proteção do sujeito mais fraco da relação de consumo”.12 

			A vulnerabilidade é “um traço universal de todos os consumidores, ricos ou pobres, educados ou ignorantes, crédulos ou espertos”, leciona Antônio Herman Vasconcellos e Benjamin. Já hipossuficiência é “marca pessoal, limitada a alguns – até mesmo a uma coletividade – mas nunca a todos os consumidores”.13 Por seu turno, enquanto a vulnerabilidade do consumidor “justifica a existência do Código”, a hipossuficiência “legitima alguns tratamentos diferenciados no interior do próprio Código como, por exemplo, a previsão de inversão do ônus da prova (art. 6o, III)”.14 A vulnerabilidade pode ser analisada levando-se em consideração cinco principais vertentes: os aspectos intelectual, cognoscitivo, biopsíquico, cultural e político. Tratando-se de princípio basilar das relações de consumo, pressupõe um exame acurado de todos os seus vértices para que se possa melhor compreender os motivos pelos quais a proteção do consumidor foi erigida ao pedestal de direito fundamental pela Constituição Federal Brasileira, sendo disciplinada em diploma legal específico.15

			No que diz respeito ao aspecto intelectual, são vislumbradas a vulnerabilidade informacional e a vulnerabilidade educacional.16 O balcão do comerciante é como uma cortina que impede seus olhares de penetrarem nessas regiões em que os preços são elaborados – assinala Maurice Halbwachs.17 Com relação ao aspecto cognoscitivo, que se refere à capacidade e ao poder de conhecimento e de compreensão do sujeito, tem-se a vulnerabilidade técnica e a vulnerabilidade jurídica.  Devido ao alto grau de evolução científica e tecnológica, os produtos e serviços são dotados de uma notável complexidade, não tendo todo e qualquer consumidor a habilidade técnica para apreender a sua constituição ou realização.18 A segunda espécie advém da ausência de conhecimento pelo consumidor sobre os direitos e deveres inerentes às relações de consumo, bem como da não compreensão sobre as consequências jurídicas dos contratos que celebra.19 

			Quanto ao aspecto biopsíquico, podem ser vislumbradas a vulnerabilidade psíquica, a vulnerabilidade emocional e a vulnerabilidade etária.20 Os consumidores que já apresentam alguma espécie de tendência à aquisição e uso exagerado de produtos e serviços terminam sendo afetados com os sedutores apelos de marketing. Atualmente, muitos indivíduos estão acometidos por transtornos obsessivos compulsivos voltados para a compra desenfreada de bens de consumo.21 Sob o aspecto emocional, mesmo aqueles consumidores que não estejam afetados por transtornos psicológicos ou psiquiátricos sofrem com as constantes pressões exercidas pela mídia. Publicidades e propagandas são instrumentos utilizados frequentemente, pelos fornecedores para tentarem aumentar o público demandante e, ainda que o consumidor não tenha interesse por certo bem, aquelas lhes são apresentadas. A vulnerabilidade etária, também conhecida como agravada22, incide principalmente sobre as crianças e os idosos em razão desses apresentarem uma fragilidade maior de compreensão das regras que irão compor os contratos.  Em decorrência da situação da debilidade visível, a Constituição Federal23 trata especificamente de tais categorias, tendo sido editados diplomas específicos para protegê-las: tratam-se, respectivamente, das Leis Federais nos 8.069/90 e 10.741/03.24 

			Existem sujeitos que, na seara mercadológica, denotam uma fragilidade acentuada diante dos fornecedores de produtos e/ou serviços em decorrência de uma multiplicidade de aspectos que suscitam uma análise não somente no campo jurídico, mas também em outros setores do conhecimento humano. Trata-se da hipervulnerabilidade dos consumidores na estrutura econômica pós-moderna – tema assaz interessante que requer um exame crítico por parte dos operadores do direito -, eis que se observa a presença de pessoas físicas que se encontram em um grau de debilidade intensificada. No Brasil, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal no 8.078/90, estatuiu, no art. 39, inciso IV, que constitui prática abusiva “prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços”. Nessa senda, vislumbra-se que o microssistema consumerista contempla, de modo expresso, regra destinada à proteção dos sujeitos mais fragilizados em razão de aspectos físicos, psíquicos, sociais ou culturais, inclusive prevendo agravante para as infrações penais cometidas “em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não”, conforme dispõe o seu art. 76, inciso IV, alínea “b”.25

			Ao examinar o REsp 586.316/MG, na condição de ministro do Superior Tribunal de Justiça, aduziu que  “Ao Estado Social importam não apenas os vulneráveis, mas sobretudo os hipervulneráveis”, visto que estes, “exatamente por serem minoritários e amiúde discriminados ou ignorados, mais sofrem com a massificação do consumo e a ‘pasteurização’ das diferenças que caracterizam e enriquecem a sociedade moderna”.26  Nessa senda, Ana Clara Suzart Lopes da Silva, ao abordar o Neuromarketing, concretizou um inegável contributo para a proteção de todos os destinatários finais de bens, designadamente, os mais fragilizados. Parabéns minha querida filha por uma dedicada e comprometida jornada em prol dos consumidores e por acolhido, com tanto amor a sementinha que lancei na FDUFBA como docente, fazendo crescer em uma jovem brilhante, como você, a paixão por esta seara! 

			Estado da Bahia, Cidade de Salvador, Ano 2020, 11 de maio.

			Joseane Suzart Lopes da Silva

			Professora Adjunta da FDUFBA e Promotora 
de Justiça do Consumidor do MPBA
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